
CAU-BA

Assistente Operacional

a solução para o seu concurso!

Editora

CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO DO ESTADO DA  BAHIA

EDITAL DE CONCURSO 
PÚBLICO PARA EMPREGO 

Nº 01/2022 

CÓD: SL-67JN-23
7908433232025



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa 

1.	 Leitura e interpretação de texto. ............................................................................................................................................ 9

2.	 Variações linguísticas............................................................................................................................................................... 10

3.	 Funções da linguagem. ........................................................................................................................................................... 10

4.	 Tipos e gêneros de texto. ........................................................................................................................................................ 11

5.	 Coesão e coerência textuais. .................................................................................................................................................. 12

6.	 Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico):  Emprego de letras;  Uso de maiúsculas e 
minúsculas;..............................................................................................................................................................................  13

7.	 Acentuação tônica e gráfica..................................................................................................................................................... 14

8.	 Pontuação................................................................................................................................................................................ 15

9.	 Fonologia e fonética: Letra e fonema;  Encontros vocálicos, consonantais e dígrafos............................................................. 17

10.	 Morfologia:  Elementos mórficos e processos de formação de palavras;................................................................................ 18

11.	 Classes de palavras. ................................................................................................................................................................ 19

12.	 Sintaxe:  Termos das orações; Orações coordenadas e subordinadas. ................................................................................... 27

13.	 Concordância nominal e verbal. ............................................................................................................................................. 30

14.	 Regência nominal e verbal. ..................................................................................................................................................... 31

15.	 Crase. ...................................................................................................................................................................................... 34

16.	 Semântica:  Denotação e conotação; Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia.  Polissemia e ambiguidade. ............. 35

17.	 Figuras de linguagem............................................................................................................................................................... 36

Raciocínio Lógico e Matemático

1.	 Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais e complexos). Operações, propriedades e 
aplicações (soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação)......................................................................... 45

2.	 Razão e Proporção. Grandezas diretamente e inversamente proporcionais. Regra de três simples e composta........................ 48

3.	 Sistema monetário brasileiro....................................................................................................................................................... 51

4.	 Porcentagem................................................................................................................................................................................ 53

5.	 Sistema monetário brasileiro....................................................................................................................................................... 54

6.	 Juros simples e compostos.......................................................................................................................................................... 54

7.	 Equações e inequações................................................................................................................................................................ 55

8.	 Sequências. Progressões aritméticas e geométricas................................................................................................................... 62

9.	 Análise combinatória. Arranjos e permutações. Princípios de contagem e Probabilidade......................................................... 64

10.	 Resolução de situações problemas.............................................................................................................................................. 67

11.	 Sistemas de medidas. Cálculo de áreas e volumes...................................................................................................................... 68

12.	 Compreensão de estruturas lógicas............................................................................................................................................. 72

13.	 Lógica de argumentação (analogias, inferências, deduções e conclusões)................................................................................. 73

14.	 Diagramas lógicos........................................................................................................................................................................ 74



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Informática e Tecnologia

1.	 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware e software.......................................................... 79

2.	 Conhecimento básico sobre Segurança da Informação............................................................................................................... 81

3.	 Noções de conhecimento e processamento de dados. Banco de dados: conceitos e gestão..................................................... 83

4.	 Sistema Operacional Windows.................................................................................................................................................... 89

5.	 Aplicativos do Microsoft Office. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e 
apresentações - ambiente Microsoft Office. Noções básicas de editoração de texto, confecções de folder, tabelas e convites. 
(Word). Planilha Eletrônica Excel................................................................................................................................................. 104

6.	 Conhecimento dos conceitos básicos sobre Internet. Ambiente Virtual. Vírus e antivírus......................................................... 114

7.	 Navegador Internet Explorer e Google Chrome........................................................................................................................... 116

8.	 Ambiente de computação móvel, wi-fi, Wireless e outros.......................................................................................................... 116

Atualidades

1.	 Tópicos atuais e relevantes de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, 
saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável e ecologia, especialmente no 
estado da Bahia........................................................................................................................................................................... 119

Redação Oficial

1.	 Correspondência oficial. Ofícios, memorandos, circulares, cartas, requerimentos, relatórios; formalidade e padronização; 
impessoalidade; linguagem dos atos e comunicações oficiais; concisão e clareza; editoração de textos................................... 121

Noções Admissão do Empregado

1.	 Documentos obrigatórios. ....................................................................................................................................................... 131

2.	 Hora extra. ............................................................................................................................................................................... 131

3.	 Compensação de horas. ........................................................................................................................................................... 131

4.	 Repouso semanal remunerado. ............................................................................................................................................... 131

5.	 Redução de jornada. ................................................................................................................................................................ 132

6.	 Faltas. ....................................................................................................................................................................................... 132

7.	 Folha de Pagamento, Férias, aviso prévio e 13º. ...................................................................................................................... 133

8.	 Fundo de Garantia por tempo de serviço. ............................................................................................................................... 133

9.	 Advertências e suspensões. ..................................................................................................................................................... 133

10.	 Extinção do Contrato de Trabalho. ........................................................................................................................................... 135

11.	 Rescisão do contrato de trabalho. ........................................................................................................................................... 135

12.	 Abandono de emprego. ........................................................................................................................................................... 136

13.	 Verbas rescisórias. ................................................................................................................................................................... 136

14.	 Encargos sociais. ...................................................................................................................................................................... 136

15.	 Contribuição sindical................................................................................................................................................................. 136



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Comunicação, Atendimento e Relações Humanas no Trabalho

1.	 Qualidade no atendimento ao público. Comunicabilidade, apresentação, atenção, cortesia, interesse, presteza, eficiência, 
tolerância, discrição, conduta e objetividade. Orientação e atendimento a clientes internos e externos. ............................. 139

2.	 Comunicação Organizacional. .................................................................................................................................................. 151

3.	 Comunicação inter e intradepartamental. ............................................................................................................................... 156

4.	 Comunicação e relações interpessoais nas organizações. ....................................................................................................... 157

5.	 Comunicação externa. ............................................................................................................................................................. 157

6.	 Servidor e opinião pública. ...................................................................................................................................................... 157

7.	 O órgão e a opinião pública. .................................................................................................................................................... 158

8.	 A imagem da instituição, a imagem profissional, sigilo, postura e relações interpessoais. ..................................................... 158

9.	 Formas de tratamento. ............................................................................................................................................................ 159

10.	 Trabalho em equipe. Personalidade e relacionamento. Fatores positivos do relacionamento. Eficácia no comportamento 
interpessoal. ............................................................................................................................................................................ 159

11.	 Comportamento interpessoal. Comportamento receptivo e defensivo, empatia e compreensão mútua, divisão do trabalho... 161

Noções Básicas de Direito Constitucional

1.	 Constituição da República Federativa do Brasil - Arts. 1º a 91.................................................................................................... 165

2.	 Direitos e Garantias Fundamentais/Nacionalidade..................................................................................................................... 191

3.	 Poder e Processo Legislativo........................................................................................................................................................ 203

Noções de Direito Administrativo

1.	 Estado, governo e Administração Pública: conceitos; elementos; poderes; organização; natureza; fins; e princípios. .......... 211

2.	 Organização administrativa: administração direta e indireta; ................................................................................................ 214

3.	 Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação; Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. ...................................................................................................................................................................................... 215

4.	 Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do 
poder. ...................................................................................................................................................................................... 218

5.	 Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função pública. ................ 225

6.	 Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação (concessão, 
permissão e autorização). ....................................................................................................................................................... 237

7.	 Bens públicos. Administração dos bens públicos. Utilização dos bens públicos. Domínio Público: conceito e classificação dos 
bens públicos........................................................................................................................................................................... 248

8.	 Licitações: conceito; objeto; finalidades; princípios; obrigatoriedade; dispensa; inexigibilidade; sanções; vedação; 
modalidades; procedimentos; fases; revogação; invalidação; desistência; e controle. Princípios, definições e hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade........................................................................................................................................................ 252

9.	 Contratos com a administração pública: conceitos, formalização, alteração, execução, inexecução e rescisão. ................... 262

10.	 Processo administrativo - Lei nº 9.784/1999. ......................................................................................................................... 271

11.	 Atos administrativos e Processos da Administração Pública. .................................................................................................. 277

12.	 Organização e métodos. Fiscalização de contratos. ................................................................................................................ 288

13.	 Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública. ....................................................................................................................................................... 288



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

14.	 Lei de Licitações nº 14.133/2021 e Pregão Presencial e Eletrônico (Lei nº 10.520/02). ......................................................... 312

15.	 Organização administrativa. .................................................................................................................................................... 354

16.	 Contratos administrativos: conceitos, peculiaridades e interpretação. .................................................................................. 354

17.	 Dos atos de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992 e Lei nº 14.230/2021. .............................................................. 354

18.	 Controle e responsabilização da Administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo. ................. 370

19.	 Responsabilidade civil do Estado; ........................................................................................................................................... 375

20.	 Responsabilidade fiscal............................................................................................................................................................ 379

Noções de Administração de Recursos Materiais e 
Arquivologia

1.	 Serviços e rotinas de protocolo, expedição e arquivo. ............................................................................................................. 397

2.	 Classificação de materiais. Tipos de classificação. Gestão de estoques. Compras. Modalidades de compra. Cadastro de 
fornecedores. Recebimento e armazenagem. Entrada e Conferência. Critérios e técnicas de armazenagem. Gestão de 
material e controle de estoques e almoxarifado. .................................................................................................................... 397

3.	 Técnicas de arquivamento: classificação, organização, arquivos correntes e protocolo. Conceitos fundamentais de 
arquivologia. Gerenciamento da informação e a gestão de documentos. Diagnósticos. Arquivos correntes e intermediário. 
Protocolos. Avaliação de documentos. Arquivos permanentes. Tipologias documentais e suportes físicos. Microfilmagem. 
Automação. Preservação, conservação e restauração de documentos. Classificação de documentos e correspondências. .. 420

4.	 Gestão de processos. ............................................................................................................................................................... 433

5.	 Gestão da qualidade. ............................................................................................................................................................... 444

6.	 Gestão de projetos. .................................................................................................................................................................. 446

7.	 Gestão de documentos. ........................................................................................................................................................... 449

8.	 Administração de processos..................................................................................................................................................... 449

Legislação e Ética na Administração Pública

1.	 Ética e função pública.................................................................................................................................................................. 453

2.	 Ética no Setor Público.................................................................................................................................................................. 454

3.	 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações............................................................................................................................................ 456

4.	 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo).................................................................................................. 456

5.	 Acesso à informação: Lei nº 12.527/2011................................................................................................................................... 456

6.	 Decreto nº 7.724/2012................................................................................................................................................................ 463

7.	 Decreto nº 9.830/2019................................................................................................................................................................ 472

Legislação Relacionada ao Cau

1.	 Lei nº 12.378/2010 – Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo, cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal – CAUs e dá outras 
providências................................................................................................................................................................................. 479

2.	 Resolução 139/2017 do CAU/BR – Aprova o Regimento Geral do CAU e o Regimento Interno do CAU/BR............................... 485



INFORMÁTICA E TECNOLOGIA

8080
a solução para o seu concurso!

Editora

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe. 

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte  

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo  

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada. 

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.
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 Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda 
de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, 
salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá 
exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entre-
tanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a 
duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na du-
ração do trabalho.

§ 3º O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição 
poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, quando ouvido o Serviço de Alimentação de Previdên-
cia Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente 
às exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando 
os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho 
prorrogado a horas suplementares.

§ 4o A não concessão ou a concessão parcial do intervalo in-
trajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados 
urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, 
apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 

 § 5o O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou 
fracionado, e aquele estabelecido no § 1o poderá ser fracionado, 
quando compreendidos entre o término da primeira hora traba-
lhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto em 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza do ser-
viço e em virtude das condições especiais de trabalho a que são 
submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização 
de campo e afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, 
empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, manti-
da a remuneração e concedidos intervalos para descanso menores 
ao final de cada viagem. (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

 Art. 72 - Nos serviços permanentes de mecanografia (datilo-
grafia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) 
minutos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso de 10 
(dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho.

Obs. Ao final de cada período de prestação de serviço, o em-
pregado receberá o pagamento imediato do repouso semanal re-
munerado. 

Obs. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de 
acordo coletivo de trabalho, exclusivamente, a supressão ou a re-
dução repouso semanal remunerado.

Obs. É vedado o início das férias no período de dois dias que 
antecede feriado ou dia de repouso semanal remunerado. 

REDUÇÃO DE JORNADA

A duração normal de trabalho dos bancários poderá ser excep-
cionalmente prorrogada até 8 (oito) horas diárias, não excedendo 
de 40 (quarenta) horas semanais, observados os preceitos gerais 
sobre a duração do trabalho. 

O regime especial de 6 (seis) horas de trabalho também se apli-
ca aos empregados de portaria e de limpeza, tais como porteiros, 
telefonistas de mesa, contínuos e serventes, empregados em ban-
cos e casas bancárias. A direção de cada banco organizará a escala 
de serviço do estabelecimento de maneira a haver empregados do 
quadro da portaria em função, meia hora antes e até meia hora 
após o encerramento dos trabalhos, respeitado o limite de 6 (seis) 
horas diárias. 

Atenção!!!
Na época da pandemia o empregador pode acordar a redução 

proporcional de jornada de trabalho e de salário de seus emprega-
dos, de forma setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos 
postos de trabalho, por até 90 (noventa) dias.

Fim da redução:
•	 Após decretado o fim da calamidade pública;
•	 Após o fim do acordo entre as partes;
•	 Se o empregador desejasse antecipar o prazo estipulado 

em acordo com o empregado.

A MP 936 ainda dava ao empregador a possibilidade de optar 
por reduzir a jornada e o salário em outros percentuais, tais como: 
10%, 15%, 40% 60% entre outros. No entanto, a complementação 
que seria feita pelo governo era de apenas 25%, 50% e 70%.

FALTAS

Não será considerada falta ao serviço, a ausência do empre-
gado: 

- Até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do côn-
juge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em 
sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua depen-
dência econômica; 

- Até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 
- Por 5 (cinco) dias consecutivos, em caso de nascimento de 

filho, de adoção ou de guarda compartilhada; 
 - Por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de 

doação voluntária de sangue devidamente comprovada; 
- Até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar 

eleitor, nos termos da lei respectiva;
- No período de tempo em que tiver de cumprir as exigências 

do Serviço Militar; 
- Nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas 

de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino 
superior; 

 - Pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que com-
parecer a juízo; 

- Pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualidade de 
representante de entidade sindical, estiver participando de reunião 
oficial de organismo internacional do qual o Brasil seja membro;

 - Pelo tempo necessário para acompanhar sua esposa ou com-
panheira em até 6 (seis) consultas médicas, ou em exames comple-
mentares, durante o período de gravidez; 

- Por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) 
anos em consulta médica;
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XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou ge-
ral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilida-
de, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado; (Regulamento)  (Vide Lei nº 12.527, de 
2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
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3 – Gerar a quantidade certa, no momento certo par atender 
bem o cliente, sem desperdício. Busca pela efetividade.

Visão Operacional e Visão Estratégica
Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a ativida-

des específicas. Melhorar algo que já existe.
Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas de 

um modo novo. Aqui se preocupa em garantir a alta performance 
de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organização de 
maneira interrelacional. 

Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação do autor 
era, conforme sua época, garantir a melhoria quantitativa das ações 
dos empregados. Aqueles que mantêm uma padronização de são 
recompensados pela Organização. Na moderna interpretação da 
Fábula a autora passa a idéia de que precisamos além de trabalhar 
investir no nosso talento de maneira diferencial. Assim, poderemos 
não só garantir a sustentabilidade da Organização para os diversos 
invernos como, também, fazê-los em Paris.

Historicamente, a administração de recursos materiais e patri-
moniais tem seu foco na eficiência de processos – visão operacio-
nal. Hoje em dia, a administração de materiais passa a ser chamada 
de área de logística dentro das Organizações devido à ênfase na 
melhor maneira de facilitar o fluxo de produtos entre produtores 
e consumidores, de forma a obter o melhor nível de rentabilidade 
para a organização e maior satisfação dos clientes.

A Administração de Materiais possui hoje uma Visão Estraté-
gica. Ou seja, foco em ser a melhor por meio da INOVAÇÃO e não 
baseado na melhor no que já existe. A partir da visão estratégica a 
Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais passa ser co-
nhecida por LOGISTICA.

Sendo assim:

VISÃO OPERACIONAL VISÃO ESTRATÉGICA

EFICIENCIA EFETIVIDADE

ESPECIFICA SISTEMICA

QUANTITATIVA QUANTITATIVA E 
QUALITATIVA

MELHORAR O QUE JÁ EXISTE INOVAÇÃO

QUANTO QUANDO

Princípios da Administração de Recursos Materiais e Patrimo-
niais

- Qualidade do material;
- Quantidade necessária;
- Prazo de entrega
- Preço;
- Condições de pagamento.

Qualidade do Material
O material deverá apresentar qualidade tal que possibilite sua 

aceitação dentro e fora da empresa (mercado).

Quantidade
Deverá ser estritamente suficiente para suprir as necessidades 

da produção e estoque, evitando a falta de material para o abasteci-
mento geral da empresa bem como o excesso em estoque.

Prazo de Entrega
Deverá ser o menor possível, a fim de levar um melhor atendi-

mento aos consumidores e evitar falta do material. 

Menor Preço
O preço do produto deverá ser tal que possa situá-lo em posi-

ção da concorrência no mercado, proporcionando à empresa um 
lucro maior.

Condições de pagamento
Deverão ser as melhores possíveis para que a empresa tenha 

maior flexibilidade na transformação ou venda do produto.

Diferença Básica entre Administração de Materiais e Adminis-
tração Patrimonial

A diferença básica entre Administração de Materiais e Admi-
nistração Patrimonial é que a primeira se tem por produto final a 
distribuição ao consumidor externo e a área patrimonial é respon-
sável, apenas, pela parte interna da logística. Seu produto final é a 
conservação e manutenção de bens.

A Administração de Materiais é, portanto um conjunto de ativi-
dades desenvolvidas dentro de uma empresa, de forma centralizada 
ou não, destinadas a suprir as diversas unidades, com os materiais 
necessários ao desempenho normal das respectivas atribuições. 
Tais atividades abrangem desde o circuito de reaprovisionamento, 
inclusive compras, o recebimento, a armazenagem dos materiais, o 
fornecimento dos mesmos aos órgãos requisitantes, até as opera-
ções gerais de controle de estoques etc.

A Administração de Materiais destina-se a dotar a adminis-
tração dos meios necessários ao suprimento de materiais impres-
cindíveis ao funcionamento da organização, no tempo oportuno, 
na quantidade necessária, na qualidade requerida e pelo menor 
custo.

A oportunidade, no momento certo para o suprimento de 
materiais, influi no tamanho dos estoques. Assim, suprir antes do 
momento oportuno acarretará, em regra, estoques altos, acima das 
necessidades imediatas da organização. Por outro lado, a providên-
cia do suprimento após esse momento poderá levar a falta do ma-
terial necessário ao atendimento de determinada necessidade da 
administração.

São tarefas da Administração de Materiais: 
- Controle da produção; 
- Controle de estoque; 
- Compras; 
- Recepção; 
- Inspeção das entradas; 
- Armazenamento; 
- Movimentação; 
- Inspeção de saída 
- Distribuição.
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§ 3o  No exercício de atividades em áreas de atuação compar-
tilhadas com outras áreas profissionais, o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito Federal fiscalizará o 
exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. 

§ 4o  Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de 
atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem normas de outro 
Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio de re-
solução conjunta de ambos os conselhos. 

§ 5o  Enquanto não editada a resolução conjunta de que trata o 
§ 4o ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia, 
por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma do Conse-
lho que garanta ao profissional a maior margem de atuação.  

Art. 4o  O CAU/BR organizará e manterá atualizado cadastro 
nacional das escolas e faculdades de arquitetura e urbanismo, in-
cluindo o currículo de todos os cursos oferecidos e os projetos pe-
dagógicos. 

Registro do arquiteto e urbanista no Conselho 

Art. 5o  Para uso do título de arquiteto e urbanista e para o 
exercício das atividades profissionais privativas correspondentes, é 
obrigatório o registro do profissional no CAU do Estado ou do Dis-
trito Federal. 

Parágrafo único.  O registro habilita o profissional a atuar em 
todo o território nacional. 

Art. 6o  São requisitos para o registro: 
I - capacidade civil; e 
II - diploma de graduação em arquitetura e urbanismo, obtido 

em instituição de ensino superior oficialmente reconhecida pelo 
poder público. 

§ 1o  Poderão obter registro no CAU dos Estados e do Distrito 
Federal os portadores de diploma de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo ou de diploma de arquiteto ou arquiteto e urbanista, 
obtido em instituição estrangeira de ensino superior reconhecida 
no respectivo país e devidamente revalidado por instituição nacio-
nal credenciada. 

§ 2o  Cumpridos os requisitos previstos nos incisos I e II do 
caput, poderão obter registro no CAU dos Estados ou do Distrito 
Federal, em caráter excepcional e por tempo determinado, profis-
sionais estrangeiros sem domicílio no País. 

§ 3o  A concessão do registro de que trata o § 2o é condiciona-
da à efetiva participação de arquiteto e urbanista ou sociedade de 
arquitetos, com registro no CAU Estadual ou no Distrito Federal e 
com domicílio no País, no acompanhamento em todas as fases das 
atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais estrangeiros. 

Art. 7o  Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista 
a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, pú-
blicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei 
ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta 
como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na 
área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU. 

Art. 8o  A carteira profissional de arquiteto e urbanista possui 
fé pública e constitui prova de identidade civil para todos os fins 
legais. 

Da Interrupção e do Cancelamento do registro profissional 

Art. 9o  É facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que não 
estiver no exercício de suas atividades, a interrupção de seu registro 
profissional no CAU por tempo indeterminado, desde que atenda as 
condições regulamentadas pelo CAU/BR. 

Sociedade de arquitetos e urbanistas 

Art. 10.  Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros 
profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de prestação de ser-
viços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de direito 
privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo do registro e aprovação pelo ór-
gão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetura e 
urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede, o qual enviará 
as informações ao CAU/BR para fins de composição de cadastro uni-
ficado nacionalmente. 

Art. 11.  É vedado o uso das expressões “arquitetura” ou “urba-
nismo” ou designação similar na razão social ou no nome fantasia 
de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os sócios 
com poder de gestão ou entre os empregados permanentes. 

Dos Acervos Técnicos 

Art. 12.  O acervo técnico constitui propriedade do profissional 
arquiteto e urbanista e é composto por todas as atividades por ele 
desenvolvidas, conforme discriminado nos arts. 2o e 3o, resguar-
dando-se a legislação do Direito Autoral. 

Art. 13.  Para fins de comprovação de autoria ou de participa-
ção e de formação de acervo técnico, o arquiteto e urbanista deverá 
registrar seus projetos e demais trabalhos técnicos ou de criação no 
CAU do ente da Federação onde atue. 

Parágrafo único.  A qualificação técnica de sociedade com atua-
ção nos campos da arquitetura e do urbanismo será demonstrada 
por meio dos acervos técnicos dos arquitetos e urbanistas compro-
vadamente a ela vinculados. 

Art. 14.  É dever do arquiteto e urbanista ou da sociedade de 
prestação de serviços de arquitetura e urbanismo indicar em docu-
mentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de comuni-
cação dirigido a cliente, ao público em geral e ao CAU local:

I - o nome civil ou razão social do(s) autor(es) e executante(s) 
do serviço, completo ou abreviado, ou pseudônimo ou nome fanta-
sia, a critério do profissional ou da sociedade de prestação de servi-
ços de arquitetura e urbanismo, conforme o caso;  

II - o número do registro no CAU local; e 
III - a atividade a ser desenvolvida.
Parágrafo único.  Quando se tratar de atividade desenvolvida 

por mais de um arquiteto e urbanista ou por mais de uma socieda-
de de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e não sen-
do especificados diferentes níveis de responsabilidade, todos serão 
considerados indistintamente coautores e corresponsáveis.  

Art. 15.  Aquele que implantar ou executar projeto ou qualquer 
trabalho técnico de criação ou de autoria de arquiteto e urbanis-
ta deve fazê-lo de acordo com as especificações e o detalhamento 
constantes do trabalho, salvo autorização em contrário, por escrito, 
do autor. 


